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APELAÇÃO  CÍVEL. CIVIL/CONSUMIDOR.  AÇÃO
REVISIONAL  DE  CONTRATO.  SERVIÇO  DE  TERCEIRO.
DEVIDO,  DESDE  QUE  EXPLICITADO  NO  CONTRATO.
REGISTRO  DE  CONTRATO.  INERENTE  À  ATIVIDADE
FINANCEIRA. INTERESSE DA CREDORA. ABUSIVIDADE.
COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.  CUMULAÇÃO  COM
OUTROS  ENCARGOS. IMPOSSIBILIDADE.  REPETIÇÃO
DO  INDÉBITO  DE  FORMA  SIMPLES.  PROVIMENTO
PARCIAL.

A taxa de serviços por terceiros, pode ser cobrada, desde que
devidamente explicitada no contrato de operação de crédito
ou de arrendamento mercantil.

É abusivo o repasse ao consumidor de tarifas provenientes de
operações que são de interesse e responsabilidade exclusivos
do fornecedor dos serviços, inerentes à sua atividade voltada
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ao  lucro,  como  é  o  caso  de  ressarcimento  de  registro  de
contrato.

O STJ  pacificou seu entendimento  de  que a  incidência  da
comissão de permanência é possível nos contratos bancários,
desde que esteja expressamente pactuada e seja cobrada de
forma  isolada,  sem  cumulação  com  outros  encargos
moratórios.

V i s t o s ,  e t c .

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pela  BV  Financeira
S/A Crédito Financiamento e Investimento contra sentença prolatada pelo Juízo
da  9°  Vara  Cível  da  Comarca  da  Capital  (fls.  83/95)  que  nos  autos  da  Ação
Revisional  de  Contrato,  julgou parcialmente  procedente  o  pedido exordial  nos
seguintes termos: 

“Ante  o  exposto,  JULGO  PARCIALMENTE  PROCEDENTE  o  pedido,

condenando a promovida à devolução das tarifas de registro de contrato

no valor de R$ 180,56 (cento e oitenta reais e cinquenta e seis centavos) e

serviços de terceiros no valor de R$ 3.237,72 (três mil, duzentos e trinta e

sete reais e  setenta e dois centavos), em dobro, com correção monetária

desde a assinatura do contrato, em tudo incidindo juros de mora a contar

da citação, bem como declarar nula a cláusula 16 do contrato em questão,

a qual prevê a cumulação de cobrança de comissão de permanência  com

juros moratórios e multa contratual em caso de inadimplência.”.

Em suas razões recursais, encartadas às fls. 97/115, a apelante
defende  a  legalidade  da  cobrança  da  taxa  de  serviços  de  terceiros,  porquanto
“refere-se a contratação, de empresa especializada, a qual faz a intermediação do negócio
entre o cliente e o fornecedor do veículo escolhido para arrendar.”

Alega que “(...) a tarifa de despesas com registro que apesar de o
banco ter sido condenado a restituir tal despesa como pode ser vista no contrato, decorre da
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necessidade da inserção do gravame eletrônico junto ao Sistema Nacional de Gravames –
SNG, sobre o bem objeto do contrato.”

Sustenta  ainda  a  legalidade  da  Comissão  de  Permanência
estipulada no contrato, uma vez que inexiste cumulação com outros encargos. 

Pugna pela reforma da sentença, para que a ação seja julgada
improcedente e, não sendo o entendimento, requer a devolução de foma simples. 

Contrarrazões às fls. 132/135.

A Procuradoria de Justiça, às fls. 140/141, não ofertou parecer
de mérito. 

É o relatório.

D E C I D O

Consoante verifica-se da inicial,  Maria do Socorro da Silva
firmou contrato a BV Financeira S/A Crédito Financiamento e Investimento em
05 de julho de 2010 para a aquisição de um Automóvel, a ser pago em 60 parcelas
de R$ 894,67 (oitocentos e noventa e quatro reais e sessenta e sete centavos).

Afirmou  que  o  contrato  está  eivado  de  ilegalidade,
requerendo a declaração de nulidade das cláusulas que permitem a cobrança de:

1) Capitalização Mensal de Juros

2) Juros Remuneratórios abusivos

3) Tarifa de Cadastro

                                      4) Serviços de terceiros;

                                      5) Registro de contrato;

                                      6) Comissão de Permanência
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                             O  juízo  primevo  julgou  parcialmente  procedente  a  ação
condenando a parte promovida/apelante a restituir em dobro os valores cobrados
a título de Serviços de Terceiros e Registro de Contrato, bem como declarou nula a
cláusula 16 do contrato, a qual prevê a cumulação de cobrança de comissão de
permanência juros moratórios e multa contratual.

Pois bem. 

Inicialmente, insta frisar que a revisão judicial do contrato é
juridicamente possível, calcada em preceitos constitucionais e nas regras de direito
comum.

No  entanto,  é  importante  ressaltar  que  a  alteração  das
cláusulas contratuais pactuadas somente ocorrerá acaso comprovada pela parte
autora a efetiva abusividade, em respeito à natureza de liberalidade das cláusulas
contratuais e do princípio da boa-fé contratual. 

Nesta perspectiva, passo à análise do apelo.
 
Serviço de Terceiros

No que tange à autorização para as instituições financeiras
efetuarem a “Cobrança de Serviço de Terceiros”, a Resolução nº 3.518/64, do Conselho
Monetário Nacional, regulamentou nos seguintes termos:

“Art.  1º  A  cobrança  de  tarifas  pela  prestação  de  serviços  por  parte  das

instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco

Central do Brasil deve estar prevista no contrato firmado entre a instituição e o

cliente ou ter sido o respectivo serviço previamente autorizado ou solicitado pelo

cliente ou pelo usuário.

(...);

III  -  não  se  caracteriza  como  tarifa  o  ressarcimento  de  despesas

decorrentes de prestação de serviços por terceiros, podendo seu valor ser

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0064122-25.2012.815.2001     4



cobrado desde que devidamente explicitado no contrato de operação de

crédito ou de arrendamento mercantil."

Como visto, não há que se falar em ilegalidade da cobrança
de  despesas  decorrentes  de  prestações  de  serviços  de  terceiros,  quando
devidamente explicitada no contrato.

No caso concreto, verifica-se no orçamento financeiro, item
“5”, a previsão de sua cobrança R$ 3.237,72 (três mil, duzentos e trinta e sete reais
e  setenta  e  dois  centavos),  todavia,  não  foi  observada  a  ressalva  constante  na
Resolução acima, tendo em vista que a instituição financeira, apesar de prever a
cobrança, não explicitou ou deixou claro quais os serviços efetivamente prestados.

Vale ressaltar que o Código de Defesa do Consumidor, na
parte final do artigo 46, aduz sobre o sentido e alcance das cláusulas contratuais.

Vejamos  o que dispõe o referido dispositivo, in verbis:

“Art. 46. Os contratos que regulam as relações de consumo não obrigarão

os  consumidores,  se  não  Ihes  for  dada  a  oportunidade  de  tomar

conhecimento prévio de seu conteúdo, ou se os respectivos instrumentos

forem redigidos de modo a dificultar a compreensão de seu sentido e

alcance.”

Diante  disso,  verificando-se  a  falta  de  transparência  do
contrato, em relação às despesas com serviços de terceiros (R$ 3.237,72 - três mil,
duzentos e trinta e sete reais e setenta e dois centavos), além de não atender a
regra  inserida  no  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  resta  caracterizada  a
cobrança indevida, para fins de restituição.

Registro de Contrato 

No contrato em tela, a instituição financeira impôs a tarifa de
registro do contrato no valor de R$ 180,56 (cento e oitenta reais e cinquenta e seis
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centavos).

Todavia,  entendo  que  além  do  registro  do  contrato  ser
inerente  a  própria  modalidade  contratual,  a  sua  publicidade  é  de  exclusivo
interesse  da  instituição  financeira,  razão  pela  qual  o  repasse  dos  custos  desse
registro  ao  contratante  configura vantagem exagerada por  parte  do Banco,  em
flagrante ofensa aos princípios que regem a relação de consumo.

Nessa esteira, entende o Tribunal de Justiça de Minas Gerais:

AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO  BANCÁRIO.  COMISSÃO  DE

PERMANÊNCIA.  LEGALIDADE.  TAXAS DE  EMISSÃO DE  BOLETO,

DE SERVIÇOS DE TERCEIRO E DE REGISTRO. ABUSIVIDADE.  1)  É

permitida a cobrança de comissão de permanência, limitada a soma dos

encargos  moratórios  e  remuneratórios.  2)  Mostram-se  indevidas  e

abusivas as cobranças de valores referentes aos custos de emissão de

boleto,  de  serviços  de  terceiro  e  de  registro,  devendo  a  instituição

financeira excluir tais cobranças. (Apelação Cível 1.0702.11.039142-3/001,

Rel.  Des.(a)  Moacyr  Lobato,  9ª  CÂMARA  CÍVEL,  julgamento  em

18/09/2012,  publicação  da  súmula  em  24/09/2012).             

"DIREITO BANCÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA. REVISÃO CONTRATUAL.

JUROS  REMUNERATÓRIOS.  CAPITALIZAÇÃO.  ENCARGOS  DE

INADIMPLÊNCIA.  COBRANÇA ABUSIVA.  AUSÊNCIA.  TAXAS  POR

SERVIÇOS  DE  TERCEIRO.  (...)  As  tarifas  de  serviços  de  terceiro,

avaliação de bens, gravame eletrônico, registro de contrato, mostram-se

abusivas,  porquanto cobradas  sem a prova efetiva  de  sua  prestação.

Recurso  provido  em  parte."  (TJMG.  12ª  Câmara  Cível.  Apelação  nº

1.0024.11.042406-6/001. Rel. Des. Saldanha da Fonseca, DJe: 06/02/2012).

Portando devendo ser ressarcida ao consumidor.
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Comissão de Permanência

Quanto à comissão de permanência, impende esclarecer que
já se encontra pacificado no STJ o entendimento de que a sua incidência é possível
nos contratos bancários, desde que esteja expressamente pactuada e seja cobrada
de forma exclusiva, não cumulada com outros encargos moratórios, como multa,
juros remuneratórios (Súmula nº 296) e correção monetária (Súmula nº 30).

O STJ, com o intuito de pacificar a matéria, editou a Súmula
nº 472, que estabelece: 

“A  cobrança  de  comissão  de  permanência  -  cujo  valor  não  pode

ultrapassar a soma dos encargos remuneratórios e moratórios previstos

no contrato - exclui a exigibilidade dos juros remuneratórios, moratórios

e da multa contratual.”  

In  casu, encontra-se  claramente  exposto  no  instrumento
contratual (fls. 17/19) o seu acúmulo com multa de 2% (dois por cento) consoante
se observa à fl.  18 no item 16 (Encargos em Razão da Inadimplência ).  Desse
modo, não merece corrigenda a sentença de primeiro grau que declarou ilegal a
incidência da comissão de permanência.

Repetição do Indébito

Diante  da  análise  dos  autos,  o  contrato  possui  cobrança
abusiva,  que  deve  ser  restituída  a  fim  de  evitar  o  enriquecimento  ilícito  da
instituição financeira. 

No presente caso é cabível a repetição do indébito de forma
simples, tendo em vista que não houve prova da má-fé da Instituição Financeira.

Com essas considerações, nos termos do art.  557, §1°-A do
CPC,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  AO  APELO,  para  determinar  que  a
repetição do indébito seja de forma simples, porquanto não demonstrada a má-fé
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da Instituição Financeira.

P.I.

Gabinete no TJ/PB,  em João Pessoa-PB,  04  de fevereiro de
2016.

 Dr. Marcos William de Oliveira 
       Juiz Convocado - Relator
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